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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

No dia 23 de Junho de 2021 foram apresentados os pôsteres na sala intitulada DIREITO
CONSTITUCIONAL, TEORIA DO ESTADO E DIREITO ELEITORAL E POLÍTICO I,
coordenada, com muita alegria, pelos professores Guilherme Rocha, Jaqueline Zanetoni e
Rayssa Meneghetti.

Com a finalidade de manter a qualidade na realização de eventos e o compromisso com a
pesquisa, a III edição virtual do CONPEDI contou com uma equipe talentosa e dedicada, que
não mediu esforços para que o evento fosse, mais uma vez, um sucesso! 

Os trabalhos aprovados, após criteriosa avaliação, viabilizaram o diálogo, a interlocução e a
troca de conhecimento entre pesquisadores de várias instituições do Brasil. Como fruto dessas
ricas trocas, foram publicadas relevantes obras coletivas, que evidenciam notável rigor técnico
e qualidade acadêmica. 

Felizes com o resultado, os coordenadores da sala de pôsteres em temas relacionados ao
Direito Constitucional, Teoria do Estado e Direito Eleitoral e Político, apresentam o presente
volume, composto por 8 (oito) pôsteres.

O trabalho sobre a inconstitucionalidade formal do decreto legislativo n° 6/2020, foi
apresentado pela autora Raiane Augusta Silva Lima, da FIP/MAGSUL, concluindo que o ato
de criação e promulgação do decreto analisado violou os preceitos constitucionais, pois seria
imprescindível declaração judicial. 

Com tema extremamente atual e importante, as alunas Ana Luiza Rocha Oliveira de Jesus e
Jéssica de Souza malta, da FAMINAS-BH, investigaram a responsabilidade e os crimes
cometidos pelo Presidente da República, Jair Bolsonaro, diante da omissão na compra de
vacinas, no contexto de pandemia da covid-19.

O autor Carlos Alberto de Faria Neto, da FAMINAS-BH, abordou a necessidade de auxílio
emergencial frente ao princípio da dignidade da pessoa humana, em tempos de pandemia,
evidenciando que o Governo almeja o corte de gastos, mas é essencial considerar que o
Estado precisa garantir o mínimo existencial para cada indivíduo.

A análise da (in)constitucionalidade da desaposentação, foi o tema pesquisado por Amanda



Hickmann Goulart, da FAMINAS-BH.

Foi analisada a divergencia de interesses entre o Estado de São Paulo e os seus municípios e
investigado se há ou não hierarquia na tomada de decisões sobre a pandemia. Os
pesquisadores Lucas de Moura Alves Evangelista e Marcela Luísa Foloni são da UENP –
Universidade Estadual no Norte do Paraná.

Thainá Lobato de Souza, pesquisadora da Universidade Federal do Pará, tratou sobre o
consórcio interestadual de desenvolvimento sustentável da amazonia legal sob a ótica do
federalismo e da paradiplomacia, na Pandemia da COVID-19.

Foi realizado importante estudo quantitativo das matérias das acões de controle abstrato de
constitucionalidade em face do presidente da república, nos anos de 2019 e 2020, pela autora
Isabela Cristina Rodrigues de Carvalho, da IDP – Instituto Brasileiro de Ensino,
Desenvolvimento e Pesquisa.

As pesquisadoras Rosana Costa Freire e Karine Eduarda Magalhães Franca, da
FAMINAS-BH, apresentaram necessário resultado acerca dos impactos e consequencias da
Pandemia na educacão, com foco no ensino da rede pública.

Considerando que os pôsteres apresentados denotam o brilhantismo dessa geração de
pesquisadores, certamente podemos desejar “Boa Leitura” à sociedade científica!

Prof. Me. Guilherme Rocha - UNIMAR

Prof. Me. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni - UNIMAR

Prof. Me. Rayssa Rodrigues Meneghetti – UIT
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DO CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL DA AMAZÔNIA LEGAL: FEDERALISMO,

PARADIPLOMACIA E A PANDEMIA PELA COVID-19

Eliana Maria De Souza Franco Teixeira1

Thainá Lobato De Souza

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O Consórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia
Legal (a partir desse momento será nomeado pela pesquisa como “Consórcio Amazônia
Legal”) é um consórcio público o qual tem por objetivo o desenvolvimento social e
econômico da Região da Amazônia Legal, que reúne os Estados-membros a debater e
estabelecer prioridades, metas e políticas desenvolvimentistas, levando em consideração a
sustentabilidade e a integração competitiva-econômica da região em âmbitos nacional e
internacional. O Consórcio foi criado em 2017, como sendo uma autarquia (associação
pública) composta pelos Estados da Amazônia Legal, quais sejam: Acre, Amapá, Amazonas,
Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. Diante desse contexto, há
questionamentos acerca da legitimidade da atuação do referido Consórcio, os quais limitam
suas atividades, deixando-o em patamar apenas de planejamento e não de efetiva
executoriedade. Enfatiza-se que o enfrentamento da crise sanitária pela pandemia da
Sars-CoV-2 (COVID-19) e as atuações do Consórcio Amazônia Legal em Plano
Internacional, destaca a relevância da Pesquisa para o pleno exercício desses e dos demais
objetivos do Consórcio. Considerando a atuação do Consórcio em âmbito internacional, as
relações que podem ser estabelecidas devem-se utilizar da Paradiplomacia. No entanto, tal
mecanismo pode ser identificado como uma grande transgressão à Forma Federativa de
Estado e sua soberania, resguardadas pela Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 como cláusula pétrea, isto é, de caráter indissolúvel (CRFB/88, art. 60, § 4°, I). Essas
dificuldades enfrentadas pelo Consórcio Amazônia Legal originaram as pesquisas em campo
teórico a fim de investigar bases para discussão a respeito da constitucionalidade do referido
consórcio público e os limites da autonomia dos Estados-membros para exercício de suas
competências. Nesta oportunidade, apresenta-se os resultados das pesquisas iniciais, voltados
ao exame do federalismo e da Forma de Estado adotada pelo Estado brasileiro, explicando o
Pacto Federativo que vincula os entes da Federação (União, Estados, Distrito Federal e
Municípios) e suas respectivas relações, procura-se, então, regular os conflitos e manter
equilíbrio nestas esferas de governo e poder, esta harmonia é a base do Pacto Federativo
(BOFF, 2002, p. 87-88). A pesquisa teve como principais referenciais teóricos: Ingo
Wolfgang Sarlet, Luiz Guilherme Marinoni, Daniel Mitidiero, e André Ramos Tavares, bem
como Amartya Sen, Fernando Luiz Abrucio.
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PROBLEMA DE PESQUISA: “De que maneira o Consórcio Amazonia Legal vem atuando
para fortalecer o desenvolvimento da Região Amazonica, especialmente em tempos de
pandemia pela COVID-19 e, como está inserido no Pacto Federativo?”. O desenvolvimento
da resposta ao problema central da pesquisa depende das respostas aos desdobramentos dos
problemas específicos: a) “o que seria de fato a Federação brasileira disposta na Constituição,
abarcando o seu caráter intocável de cláusula pétrea?”, b) “de que forma o Consórcio
Amazônia Legal pode se relacionar no Plano Internacional sem romper o Pacto Federativo?” e
c) “A atuação internacional do Consórcio Amazônia Legal no enfrentamento da pandemia de
COVID-19 possui legitimidade constitucional?”.

OBJETIVO: Realizar pesquisas no campo teórico a respeito do federalismo brasileiro e do
Pacto Federativo, com intuito de formar arcabouço científico a legitimar a atuação do
Consórcio Amazônia Legal, com ênfase nas atividades paradiplomáticas. Sobretudo,
considerando o atual contexto da crise sanitária causada pela Sars- CoV-2 (COVID-19) e os
exemplos recentes das atuações paradiplomáticas do Consórcio Amazônia Legal à busca de
aquisição de vacinas pelo Governo do Estado do Pará e também, da parceria e apoio material
das Nações Unidas aos Estados-membros do Consórcio, que doou medicamentos, insumos e
itens hospitalares. Faz-se mister ressaltar que em 26/01/2021, ocorreu reunião presidida pelo
atual Presidente do Consórcio, o Governador do Maranhão Flávio Dino, juntamente com o
Coordenador Residente das Nações Unidas no Brasil e as autoridades estaduais da Amazônia
Legal, sendo discutido o fortalecimento dessa parceria paradiplomática. Outros exemplos das
atividades do Consórcio no recrudescimento da pandemia do novo coronavírus, foram os
pedidos de habilitação de leitos do SUS (Sistema Único de Saúde) na Região da Amazônia
Legal e a retomada do auxílio emergencial.

MÉTODO: A pesquisa foi desenvolvida a partir do método hipotético-dedutivo que analisou
o grande problema da pesquisa. Em detrimento disso, as buscas se desenvolveram para
explicar os conceitos e nuances que abarcam os temas, produzir conteúdo científico e levantar
a hipótese resolutiva, no sentido de que: da previsão constitucional e legal para criação do
Consórcio Amazônia Legal observa-se a fundamentação da legitimidade que o Pacto
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Federativo confere aos Estados-membros para gerir/desenvolver suas limitações territoriais.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa ainda se encontra em patamar de
desenvolvimento, até aqui reuniu pesquisa teórica sobre o tema do Consórcio Amazônia
Legal, especialmente acerca das ações realizadas pelo projeto para o desenvolvimento da
Região Amazônica, o tema da pesquisa é novo e merece aprofundamento na realização de
estudos. Dentre as respostas, tem-se que no mundo globalizado, a atuação dos
Estados-membros é imprescindível ao equilíbrio da federação e a problemática que empecilha
as atividades do Consórcio não prosperam. Uma vez que a atividade exercida não interfira na
soberania e integridade da Federação, não há inconstitucionalidade. O sistema constitucional
brasileiro não intimida as atividades dos entes federativos para com o Plano Internacional
(paradiplomacia), diferentemente disso, o instrumento é entendido como meio de cooperação
e descentralização federativa. A paradiplomacia designa o caminho para o contato
internacional que os entes federados possam realizar, objetivando consolidar a aquisição de
recursos por doações para o desenvolvimento ambiental, cultural, tecnológico e outros que
não estejam amarrados às fronteiras. Dito isto, o Consórcio Amazônia Legal tem pleno
embasamento constitucional, estando apto para atuar, e por se destacar na defesa do meio
ambiente, da segurança e em relação ao enfrentamento da pandemia de COVID-19 - não
interferindo na soberania do Estado central -, suas atividades paradiplomáticas são
legitimadas, reafirmando sua constitucionalidade. A importância conferida ao Consórcio
decorre do fato de que os Estados-membros estão se organizando para realização de
cooperações técnicas e científicas no âmbito internacional (não somente na crise sanitária),
mantendo a respeitabilidade em relação a Constituição Republicana de 1988.

Palavras-chave: Pacto Federativo, Paradiplomacia, Consórcio Interestadual de

Desenvolvimento Sustentável da Amazônia Legal
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